
AVISO DE DISPENSA Nº 05/2025
(Processo Administrativo n.º 007/2025)

Torna-se público que a Câmara Municipal de Capitão Gervásio
Oliveira/PI, por meio de seu agente de compra, realizará Dispensa de
licitação simplificada, com critério de julgamento menor preço, na
hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais legislação aplicável.

DATA PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTA: 03/01/2025 À 11/01/2025.
Data do encerramento:11/01/2025 ÁS 14/;00HS
ENDEREÇO PARA INFORMAÇÃO:
https://gestaofiscal.org/admin/login
Patriciacristiane76@hotmail.com
camaramunicipal@capitaogervasiooliveira.pi.leg.br

CONTATO; 89 97400-9434

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a aquisição de serviços de
locação de veículos automotores sem motorista, por mês, tipo
camionete, com seguro total e quilometragem livre, para atender as
demandas operacionais e administrativas da Câmara Municipal de
Capitão Gervásio Oliveira, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.
1.2. A contratação será em item único, conforme tabela constante
abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR
MEDIO
MESNAL

VALOR
TOTAL

01 LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO
CAMIONETE 4X4, CABINE
DUPLA, ANO DE FABRICAÇÃO
NO MINIMO 2017, MOTOR
2.8/DIESEL, CAMBIO
AUTOMATICO, 200 CV DE
POTÊNCIA, CAPACIDADE DE
CARGA PARA MAIS DE UMA
TONELADA, Á DISPOSIÇÃO
DO GABINETE DO
PRESIDENTE DA CAMARA
MUNICIPAL DE CAPITÃO
GERVASIO OLIVEIRA –
PIAUÍ.

MES 05 11.500,00 57.500,00
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto
às especificações do objeto.

02. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA.

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante Sistema de
Dispensa simplificada através do EMAIL
camaramunicipal@capitaogervasiooliveira.pi.leg.br OU PELA CONTATO 89
97400-9434.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no
termo de referencia, disponível no Portal da CMCGO.

2.1.2. A proposta comercial, bem como todos os documentos aqui solicitados
nesta dispensa devem ser remetidos para o E-mail:
camaramunicipal@capitaogervasiooliveira.pi.leg.br

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante na Dispensa de licitação, não cabendo
ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros não
autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e
seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;
1. pessoa jurídica que não seja compátivel com o objeto da contratação;

2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

2. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.2.4. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas
a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno
porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15
de junho de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o
Cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do portal da CMB, a proposta
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com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso,
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 3.3.
Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o
preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

Capitão Gervásio Oliveira (PI), 20 de Janeiro de 2025.

RAIMUNDO CLETO COELHO ALBUQUERQUE
Presidente da Câmara Municipal

CPF: 470.871.373-87



TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA N.º 004/2025

Processo administrativo N.º 006/2025

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da
Lei n. 14.133/2021).

1.1. Contratação de serviços de locação de veículos automotor sem
motorista, por diária, tipo passeio, com seguro total e
quilometragem livre, para atender as demandas operacionais e
administrativas desta Divisão de Comunicação Social, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR
MEDIO
MESNAL

VALOR TOTAL

01 LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO
CAMIONETE 4X4, CABINE
DUPLA, ANO DE
FABRICAÇÃO NO MINIMO
2017, MOTOR 2.8/DIESEL,
CAMBIO AUTOMATICO, 200
CV DE POTÊNCIA,
CAPACIDADE DE CARGA
PARA MAIS DE UMA
TONELADA, Á DISPOSIÇÃO
DO GABINETE DO
PRESIDENTE DA CAMARA
MUNICIPAL DE CAPITÃO
GERVASIO OLIVEIRA –
PIAUÍ.

MES 05 11.500,00 57.500,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 05 (CINCO) meses
contados da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133/2021.

1.3. O custo estimado conforme orçamento inicial da contratação é de
R$ 11.500,00 (Onze mil quinhentos reais), não podendo ultrapassar o
valor máximo da dispensa de licitação de R$ 57.500,00 para bens e
serviços, por ocasião da pesquisa de mercado final, conforme decreto
11.871/23.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).

2.1. A contratação de empresa prestadora de serviços de locação de
veículos automotor sem motorista, por mês, tipo camionete, com
seguro total e quilometragem livre, visa atender as demandas
operacionais e administrativas da Divisão de Comunicação Social,
dentro do programa a o Poder Legislativo na Comunidade.
2.2. A Câmara Municipal de Capitão Gervásio Oliveira, dentro do
projeto instituído por esta Divisão de Comunicação Social precisa se



movimentar para realizações das ações legislativas que são
demandadas em plenário para exercer atividades que vão desde a
divulgação, bem como a participação da comunidade, reuniões e para o
transporte de materiais, para dar apoio às diversas atividades
desenvolvidas.
2.3. Os serviços são considerados “comuns” pois enquadram-se na
classificação do art. 6°, XIII, da Lei 14.133/2021, que denomina
como comuns os bens ou serviços “cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado”.
2.4. A escolha pela dispensa de licitação se dá em razão do curto
espaço de tempo para atendimento da demanda, ja que o valor se
enquadra na modalidade de contratação.
2.5. As especificações do carro a ser locado levaram em consideração
a garantia de segurança e conforto aos usuários do veículo.
2.6. Enfim, a contratação da solução estipulada tem o objetivo dar
suporte aos trabalhos administrativos, operacionais, de forma a
possibilitar o cumprimento ágil e eficiente dos trabalhos
desenvolvidos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea
‘c’)

3.1. Realização de dispensa, com fundamento no art. 75, II, da Lei
14.133/2021, para contratação de serviços de locação de veículos
automotor sem motorista, por mês, tipo camionete, com seguro total e
quilometragem livre. O veículo deve ter motor no mínimo 2.8, câmbio
automático ou manual, ar-condicionado, vidro elétrico, trava
elétrica, direção hidráulica, com seguro, sem franquia mensal de km,
sem motorista, dotado de todos os equipamentos exigidos pelo
DENATRAN bem como os de série não especificados.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº
14.133/21)

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. A CONTRATADA deverá estar regularizada junta aos órgãos
responsáveis; 4.1.2. Manter o Certificado de Registo e Licenciamento
de Veículo (CRLV) à disposição dentro dos veículos locados, para
consulta do ano de fabricação dos mesmos;
4.1.2. O veículo locado deverá estar amparado por seguro total, por
conta da CONTRATADA.
4.1.4. A manutenção do veículo é de única e exclusiva
responsabilidade do CONTRATANTE.
4.1.5. Cumprir todas as normas legais e regulamentares relativas à
documentação, licenciamento, segurança do veículo, obtendo todas as
autorizações que se fizerem necessárias junto aos órgãos públicos
competentes;
4.1.6. Caso algum veículo apresente se envolva em acidentes de
trânsito, a CONTRATATANTE deverá providenciar, imediatamente, sob
sua inteira responsabilidade e expensas, após o recebimento da
comunicação do problema, a reparação ou a sua substituição por outro,
ficando expressamente vedada a interrupção dos serviços;



4.1.7. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais
ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos
solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
4.1.8. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou
fatos noticiados que envolvam a prestação de serviços independente
de solicitação. 4.1.9. A Contratada entregará o veículo locado em
perfeitas condições de manutenção, uso e dirigibilidade.
4.1.10. O veículo locado deve ser apresentado sem adesivos ou
propagandas. 4.1.12. O veículo devem ter seguro contra acidentes,
roubo, furto, incêndio e colisão, tratando-se de franquia o ônus
desta despesa correrá por conta da contratada e assistência total 24
(vinte e quatro) horas.
4.1.13. Veículo reserva para substituição automática, com as mesmas
características ou superior.
4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e
seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:
4.3.1 O objeto será cumprido no momento da entrega do serviço e não
apresenta complexidade que justifique a exigência de garantia.

5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei
n. 14.133/2021).

5.1 O prazo de entrega do serviço é de 2 (dois) dias, contados da
emissão da Ordem de Serviço.
5.1.1 As datas especificadas no caput poderão ser modificadas a
critério da contratante;

5.2 O bem deverá ser entregue na Cidade de Capitão Gervásio Oliveira,
em local designado na Ordem de Serviço.
5.3 O bem será recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo
de 1 (um) dia, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.
5.4 O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (duas) horas,
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
5.5 O bem será recebidos definitivamente no prazo de 1 (um) dia,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
5.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem
anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
5.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.



6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº
14.133/21)

6.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo(s) fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133/2021, art. 117, caput).
6.1.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.1.3.2 O fiscal do contrato informará em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art.
117, §2º).
6.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração
no local da do serviço para representá-lo na execução do contrato.
(Lei nº 14.133/2021, art. 118).
6.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá
ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
6.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 6.1.6 O contratado será
responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 6.1.8 As
comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.
6.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.1.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser
consultada a regularidade fiscal da empresa.
6.1.11 Será exigida a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e do
Município de Capitão Gervásio Oliveira, o Certificado de



Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT).

6.2 DO RECEBIMENTO
6.2.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 1 (um)
dia, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico.

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO
SISTEMA DE DISPENSA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n.
14.133/2021)

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de dispensa de licitação, na forma simplificada, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

7.1.1 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.3 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta
de recursos específicos consignados no Orçamento aprovado da CMCGO
para o corrente exercício.

8.3.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Unidade orçamentária 010100
Funcional 01.031.0001.2001.0000
Categoria econômica 3.3.90.39

RAIMUNDO CLETO COELHO ALBUQUERQUE
PRESIDENTE DA CMCGO



ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO
(Processo Administrativo n.º 053/2024)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxxx/2025
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 006/2025.
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2025.

TERMO DE CONTRATO PARA LOCAÇÃO DE
VEICULO Nº 006/2025, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
CAPITAO GERVASIO OLIVEIRA A
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NA FORMA E
CONDIÇÕES ABAIXO ESTABELECIDAS: NA
FORMA ABAIXO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
LEI Nº 14.133/2021.

A CAMARA MUNICIPAL DE CAPITÃO GERVASIO OLIVEIRA, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Avenida Antônio Mendes de Sousa,
S/N - Centro, Na Cidade De Capitão Gervásio Oliveira, Estado Do
Piauí, inscrito no CNPJ (MF) SOB O Nº 04.231.834/0001-69, neste ato
representado por seu Presidente, O SR. RAIMUNDO CLETO COELHO
ALBUQUERQUE, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta
Cidade, INSCRITO NO CPF/MF SOB N.º 470.871.373-87, doravante
denominada de CONTRATANTE, abaixo subscrito, no uso da competência
que lhe foi atribuída regimentalmente, doravante denominado
abreviadamente de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa
xxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de
direito privado, com sede e domicilio na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
doravante denominada CONTRATADA, têm entre si celebrado o presente
contrato, decorrente de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 006/2025.
DIPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2025, adjudicado e homologado em
20/01/2025, que passam a integrar este instrumento,
independentemente de transcrição, na parte em que com este não
conflitar, conforme autorização do processo de Dispensa de licitação,
considerando as disposições estabelecidas na Lei Nº 14.133/2021, de
1º de abril de 2021, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios
da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado, bem
como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.O presente contrato tem por objeto a LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO
CAMIONETE 4X4, CABINE DUPLA, ANO DE FABRICAÇÃO NO MINIMO 2017, MOTOR
2.8/DIESEL, CAMBIO AUTOMATICO, 200 CV DE POTÊNCIA, CAPACIDADE DE
CARGA PARA MAIS DE UMA TONELADA, Á DISPOSIÇÃO DO GABINETE DO
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE CAPITÃO GERVASIO OLIVEIRA – PIAUÍ.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO DIRETA



2.1. Os itens, ora contratados, foi objeto de procedimento de
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 004/2025, Processo Administrativo nº
006/2025, conforme a autorização da autoridade competente, e de
acordo com o art. 74 da Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LICITAÇÃO

3.1. A prestação dos serviços, ora contratados, foi objeto do
Processo de Dispensa de Licitação de acordo com o disposto no
Capítulo VIII, art. 74, inciso III, alínea “c)”, da Lei n.º
14.133/21.

CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO

4.1.O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente
contrato, bem como à proposta firmada pela CONTRATADA. Esses
documentos constam do Processo Licitatório e são partes integrantes
e complementares deste Contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. O CONTRATANTE obriga-se a:

I – emitir a ordem de Fornecimento do objeto de contrato, assinada
pela autoridade competente;
II – efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido
neste Contrato;
III – fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato através do Setor
Administrativo Financeiro; e
IV – custear todas as despesas referentes à prestação dos serviços
objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A CONTRATADA obriga-se a:
I – executar o presente contrato em estrita consonância com os seus
dispositivos, com o Instrumento Convocatório e com a sua proposta;
II – prestar, no prazo requerido pelo Contratante, sendo este
razoável e de acordo com a legislação, os
serviços objeto do contrato, conforme a conveniência do Contratante;
III – prestar os serviços objeto do contrato em estrita concordância
com as especificações constantes do Processo Licitatório em
referência;
IV – substituir, às suas expensas em prazo razoável e de comum
acordo, os serviços prestados em que
se verificarem vícios destoantes do padrão normal;
V – responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;
VI – assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes
da execução do contrato, inclusive



impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que
vierem a incidir sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos
e trabalhistas, previdenciários e securitários do seu pessoal;
VII – utilizar na execução do presente contrato somente pessoal em
situação trabalhista e securitária regulares;
VIII – manter durante a execução do contrato e em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
IX – fornecer ao CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca
do objeto deste contrato;

CLÁUSULA SETIMA - DO RECEBIMENTO

7.1. No ato do recebimento, será emitido recibo d o fornecimento
efetivamente prestado.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

8.1. Este contrato vigorará até 31 de Dezembro de 2025 e sua
execução a partir de sua assinatura até maio/2025, podendo, ainda,
ser prorrogado ou aditivado, por interesse público e de acordo com a
conveniência deste Município, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE O VALOR MENSAL:
R$ xxxxxxxxxxxxxxxx. VALOR GLOBAL. Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, estando está
devidamente atestada pelo setor competente, o pagamento será
parcelado mensalmente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Tendo em vista o prazo concedido para pagamento,
não haverá, dentro deste prazo, isto é, da apresentação da cobrança
à data do efetivo pagamento sem atrasos, nenhuma forma de
atualização do valor devido.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA
enquanto for pendente de liquidação qualquer obrigação financeira
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

10.2. No valor previsto no item 10.1 estão incluídos todos os custos
diretos e indiretos, tributos, contribuições, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
10.4. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do
presente Contrato Administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DO EQUÍLIBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO



10.1. A recomposição dos valores dos serviços reger-se-ão de forma a
manter o equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja,
mantendo-se o mesmo percentual de lucro do preço do serviço ofertado
em sua proposta na época da licitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – o equilíbrio econômico-financeiro será
solicitado expressamente pela CONTRATADA quando da entrega da fatura
de serviços, devendo apresentar planilha de custo detalhada da época
da licitação e atual, com os documentos comprobatórios dos custos,
que será analisado pelo Setor Financeiro do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO – não serão considerados pedidos de recomposição
de preços relativamente a faturas anteriormente entregues, mesmo que
essas ainda não tenham sido quitadas.

PARÁGRAFO TERCEIRO – o preço cobrado não poderá, em hipótese alguma,
ser superior ao praticado pela CONTRATADA ao público em geral,
devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos promocionais
praticados pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUARTO – sem prejuízo da recomposição dos valores, no caso
de prorrogação do contrato, o mesmo será corrigido monetariamente
pelo percentual acumulado dos últimos doze meses, tendo por base o
IGP-M.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Diretor
do Setor Administrativo Financeiro do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO - o servidor referido anotará, em registro, todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente no que
der causa neste contrato a qualquer uma das infrações prevista no
art. 155 da lei 14.133/23, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA,
garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as
penalidades previstas no art. 156 da Lei n.º 14.133/21.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE
observará o percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o
valor estimado do contrato por descumprimento de qualquer cláusula
contratual ou da tomada de preços.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas poderão deixar de ser aplicadas em
casos fortuitos ou motivos de força maior, devidamente justificados
pela CONTRATADA e aceitos pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas aplicadas serão descontadas de
pagamentos porventura devidos ou cobradas judicialmente.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS DE RESCISÃO
13.1. O presente contrato será rescindido excepcionalmente, por
quaisquer dos motivos dispostos no art. 137 da Lei n.º 14.133/21,
sob qualquer uma das formas descritas no artigo. 138 da mesma lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de rescisão administrativa decorrente da
inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA não terá
direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-se às
consequências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da
Administração, assegurada a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS
14.2. Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação da Lei n.º
14.133/21, cabem os recursos dispostos no seu art. 165.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela Administração
Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei nº 14.133/21, suas
alterações e demais preceitos de direito público, e, supletivamente,
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO
16.1. O ato que autoriza a contratação ou Extrato de contrato do
presente Contrato será publicado em sítio oficial eletrônico
conforme art. 72, no prazo previsto no do art. 94 da Lei n.º
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
É eleito o Município de São João do Piauí, Estado do Piauí, da
Justiça Comum, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente
contrato lavrado em três vias, assinam as partes abaixo.

CONTRATANTE: ___________________________________________________
RAIMUNDO CLETO COELHO ALBUQUERQUE
Presidente da Câmara Municipal
CPF: 470.871.373-87

CONTRATADA: ____________________________________________________
Xxxxxxxxxx
CNPJ xxxxxxxxxxxxxx

TESTEMUNHA:

01_____________________________________CPF______________________

02_____________________________________CPF______________________


